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DECRETO Nº ϭϳϲ, DE ϭϯ DE AGOSTO DE ϮϬϮϲ 

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE 
DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL, ATUALMENTE EM ÁREA 
URBANA, SITUADO NA SEDE DESTE MUNICÍPIO DE 
JACOBINA, BAHIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, ŶoàusoàdeàsuasàatƌiďuiçƁesàlegaisà

estaďeleĐidasàpelaàLeiàOƌgąŶiĐaàdesteàMuŶiĐípio,àeàĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶosàaƌigosàϱº,àalíŶeasà͞g͟àeà͞h͟àeàϲºà

doàDeĐƌeto-Leiàϯ.ϯϲϱ,àdeàϮϭàdeàjuŶhoàdeàϭϵϰϭ,àalteƌadoàpelaàLeiàŶºàϮ.ϳϴϲ,àdeàϮϭàdeàŵaioàdeàϭϵϱϲ;àà 

 

CONSIDERANDOà aà pƌeŵeŶteà ŶeĐessidadeà deà ĐoŶstƌuçĆoà daàUŶidadeà deà “aúdeà BĄsiĐaà doà

ďaiƌƌoàdaà“eƌƌiŶhaàeàadjaĐġŶĐias. 

 

D E C R E T A: 

 

Aƌt. ϭºàDeĐlaƌaàdeàUTILIDADE PÚBLICAà oà iŵſvelàipoà teƌƌeŶo,à loĐalizadoàŶoàCaŵiŶhoàdasà

ãƌvoƌes,à“/N,à;aŶigaàRuaàDuƋueàdeàCaǆiasͿ,àďaiƌƌoàCeŶtƌo,àpeƌíŵetƌoàuƌďaŶoàdoàŵuŶiĐípioàdeàJaĐoďiŶa,à

Bahia. 

 

Aƌt. ϮºàáàĄƌeaàoƌaàdeĐlaƌadaàdeàUTILIDADE PÚBLICAàpaƌaàiŶsàdeàdesapƌopƌiaçĆoàĠàdeàposseà

doà“ƌ. LIBERáTOàMENE)E“àDOURáDO,àďƌasileiƌo,àadvogado,àĐasado,àiŶsĐƌitoàŶoàRGàŶºàϰ.Ϯϯϯ.ϭϵϰ-ϯϰà““P-

Bá,à eà CPFà Ŷºà ϲϮϮ.ϭϱϱ.Ϭϳϱ-ϬϬ,à ƌesideŶteà eà doŵiĐiliadoà Ŷaà áveŶidaà Pauloà VI,à aptoà ϱϬϰ,à ďaiƌƌoà Itaigaƌa,à

“alvadoƌ-Bá,àCEPàϰϭ.ϴϭϬ-ϬϬϭ,à iŵóvel coŵ áƌea total de ϱϳϴ,ϳϮ ŵ²,àŵediŶdoàϭϵ,ϴϮ ŵetƌos de fƌeŶte,à

ĐoŶfƌoŶtaŶdoàĐoŵàƌuaàpúďliĐa;àϭϵ,ϱϳ ŵetƌos de fuŶdo, ĐoŶfƌoŶtaŶdoàĐoŵàƋueŵàdeàdiƌeito;àϮϵ,ϵϭ ŵetƌos 

de fƌeŶte lado diƌeito,àĐoŶfƌoŶtaŶdoàĐoŵàEspſlioàdeà)auƌǇàMeŶezesàDouƌadoàeàNelsoŶàDouƌadoàPiauhǇàeà

Ϯϵ,ϱϳ ŵetƌos de lado esƋueƌdo,àĐoŶfƌoŶtaŶdoàĐoŵàMĄƌĐiaàMaƌiaàDouƌadoàIŵďassahǇ. 

 

Aƌt. ϯºàNosàteƌŵosàdoàƋuaŶtoàdispƁeàoàaƌt.àϭϱàdoàŵeŶĐioŶadoàDeĐƌeto-LeiàŶºàϯ.ϯϲϱ,àdeàϮϭàdeà

juŶhoàdeàϭϵϰϭ,àŵodiiĐadoàpelaàLeiàŶºàϮ.ϳϴϲ,àdeàϮϭàdeàŵaioàdeàϭϵϱϲ,àestaàdesapƌopƌiaçĆoàĠàdeĐlaƌadaàeŵà

ĐaƌĄteƌàdeàURGÊNCIA,àpaƌaàefeitoàdeàiŵediataàiŵissĆoàdeàposse. 
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Paƌágƌafo Pƌiŵeiƌo:àáàdesapƌopƌiaçĆoàƌefeƌidaàŶesteàDeĐƌetoàopeƌaƌ-se-ĄàdeàfoƌŵaàaŵigĄvel,à

ou,àesgotadosàosàŵeiosàsuasſƌios,àdeàfoƌŵaàjudiĐial,àĐoŵoàestaďeleĐidoàpeloàŵeŶĐioŶadoàDeĐƌeto-LeiàŶºà

ϯ.ϯϲϱ/ϭϵϰϭàeàLeiàŶºàϭϯ.ϴϲϳ/ϮϬϭϵ. 

Paƌágƌafo SeguŶdo: HaveŶdoàaĐoƌdoàƋuaŶtoàaoàpƌeçoàeàăàfoƌŵaàdeàpagaŵeŶto,àaàaƋuisiçĆoà

faƌ-se-ĄàpoƌàĐoŵpƌaàpuƌaàeàsiŵples,àeǆpƌopƌiaçĆoàaŵigĄvel,àdesdeàƋueàsaisfeitasàasàseguiŶtesàeǆigġŶĐias: 

aͿ QueàoàpƌeçoàŶĆoàultƌapasseàoàƌespeĐivoàlaudoàdeàavaliaçĆo; 

ďͿ Queà oà possuidoƌ/pƌopƌietĄƌioà ofeƌeçaà ĐeƌidƁesà Ŷegaivasà Ƌueà Đoŵpƌoveŵà ŶĆoà eǆisiƌà

ƋuaisƋueƌàƀŶusàsoďƌeàoàiŵſvelàaàseƌàeǆpƌopƌiado. 

 

Aƌt. ϰºà DesigŶaà osà seƌvidoƌesà púďliĐosàŵuŶiĐipaisà efeivosà HoƌleiàMaƌiŶsà daà Gaŵa,à JosĠà

RaŵosàdeàBƌitoàNetoàeàFĄďioàJeaŶàBƌitoàdoàNasĐiŵeŶto,àpaƌa,àsoďàaàpƌesidġŶĐiaàdoàpƌiŵeiƌo,àpƌoĐedeƌeŵà

ăàavaliaçĆoàdoàiŵſvel. 

 

Aƌt. ϱºà Oà pƌeseŶteà DeĐƌetoà eŶtƌaà eŵà vigoƌà Ŷaà dataà deà suaà puďliĐaçĆo,à ƌevogadasà asà

disposiçƁesàeŵàĐoŶtƌĄƌio. 

 

GaďiŶeteàdaàPƌefeita,àϭϯàdeàagostoàdeàϮϬϮϲ. 

 

Valdice Castƌo Vieiƌa da Silva 

Pƌefeita 
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PORTARIA Nº 1.054, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

 

Concede licença remunerada para o exercício de 

mandato sindical à servidora pública municipal que 

especifica e dá outras providências. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 113, § 1º, inciso I, da Lei Municipal nº 1.227, de 26 de 

junho de 2013, que assegura ao servidor público municipal licença com remuneração, em período integral, 

para o desempenho de mandato sindical representativo da categoria; 

CONSIDERANDO a eleição da servidora para o exercício de mandato sindical junto ao 

Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde e Endemias – SIACSE do Município de Jacobina – Bahia, que 

tomou posse como Presidenta; 

CONSIDERANDO o requerimento apresentado pela entidade sindical, constante no Processo 

Administrativo nº 005373/2026, e a comprovação da eleição e posse da servidora para o exercício de 

mandato sindical no quadriênio 2026/2030; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico que opinou pelo DEFERIMENTO do pedido de concessão 

de licença remunerada para o exercício de mandato sindical. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder à servidora GEANIA RIBEIRO CRUZ, ocupante do cargo de Agente 

Comunitário de Saúde, matrícula nº 2773, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, licença remunerada, 

em período integral, para o exercício de mandato sindical, durante o quadriênio 2026/2030, na forma do 

art. 113, § 1º, inciso I, da Lei Municipal nº 1.227/2013. 

 

Art. 2º Durante o período da licença, a servidora permanecerá com sua remuneração 

assegurada, na forma da legislação municipal aplicável. 

 

Art. 3º A servidora deverá retornar ao exercício de suas funções imediatamente após o 

término do mandato sindical, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete da Prefeita, 13 de agosto de 2026. 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.055, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

ROSINEIDE RIBEIRO DOS SANTOS, e dá outras 

providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 180 (cento e oitenta) 

dias à servidora ROSINEIDE RIBEIRO DOS SANTOS, lotada na Secretaria Municipal da Saúde do Município 

de Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, 

iniciando-se em 05/08/2026 e terminando em 31/01/2027. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage a data de 5 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 13 de agosto de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Ligia Silva Barbosa de Miranda de Almeida 

Secretária Municipal da Saúde 
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PORTARIA Nº 1.056, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Concede licença gestação à servidora DENILCE 

CARVALHO GOES DA SILVA, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença gestação, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, à servidora 

DENILCE CARVALHO GOES DA SILVA, lotada na Secretaria Municipal da Educação e Cultura do Município 

de Jacobina, como prevê o artigo 100, § 1º, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, iniciando-se em 

08/08/2026, e terminando em 05/12/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage a data de 8 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 13 de agosto de 2026. 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

 

Roberval Henrique Ferreira  

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

CNPJ: 14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro. 

Telefones: (74) 99983-3315 

E-mail: smma@jacobina.ba.gov.br 

Secretaria Municipal 

de 

Meio Ambiente 

Validade: 18 DE MAIO DE 2027 
Processo Nº. 009/2015 

LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA 
Empreendimento: LUBRINESSA XVI COMÉRCIO DE PETRÓLEO LTDA 
Nome Fantasia: POSTO FREITAS 
CNPJ/CPF: 29.922.765/0001-60 
Endereço: ROD BR 324, KM 41, Junco, Jacobina – Ba    CEP:44.700-000 
Telefone: (75) 99993-3232 
Representante Legal: Geovana Neres Alves Guimarães       
 

 

Jacobina – Ba, 11 de Agosto de 2026. 

 

CONDICIONANTES 

 
1. Requerer junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SMMA, o pedido de renovação de Licença Ambiental com antecedência de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu prazo de validade, conforme Lei Municipal n° 
1.116/2012;  

2. Implantar sinalização na área do empreendimento com placa contendo os dados da empresa (Razão social e CNPJ), número de processo e data de validade da Licença Ambiental, a fim de facilitar a identificação por parte dos 
órgãos de fiscalização, comprovando o cumprimento à SMMA através de registro. Prazo: 30 dias;  

3. Manter o Programa de Gerenciamento de Riscos-PGR atualizado, conforme determinado pela NR 1 e comprovar a APRESENTAÇÃO do mesmo, aos funcionários da empresa mediante lista de presença e relatório fotográfico 
durante o período de vigência da licença;  

4. Realizar segregação, acondicionamento, armazenamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, conforme Lei Federal Nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, respeitando 
a classificação dos resíduos fornecida pela ABNT NBR 10004:2024, apresentando comprovação de destinação/disposição. Prazo: anualmente;  

5. Apresentar a SMMA Comprovante de Regularidade no Cadastro Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras e utilizadoras de Recursos Naturais (CEAPD), em conformidade com a Lei Estadual nº 11.631 de 30 de 
dezembro de 2009. Prazo: anualmente;  

6. Manter Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, atualizado. Prazo: durante a vigência desta licença;  

7. Efetuar Teste de Estanqueidade nos Tanques Subterrâneos, Tubulações, Conexões e Bombas de acordo com NBR 13784 (Detecção de Vazamento em Postos de Serviço) da ABNT, apresentando a SMMA Relatório/Laudo do 
Teste, conforme estabelecido na Tabela 3, constante na Resolução CEPRAM nº 3656/2006. O Certificado, para o Relatório/Laudo mencionado acima, deverão ser expedidos por empresa/profissional acreditado pelo INMETRO, 
apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, conforme a referida resolução. Prazo: durante a vigência desta licença;  

8. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para os tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas, apresentando comprovação 
fotográfica. Prazo: Contínuo;  

9. Manter as canaletas das áreas de abastecimento e descarga permanentemente limpas, apresentando comprovação fotográfica. Prazo: Contínuo;  

10. Manter e operar adequadamente caixas separadoras de água e óleo, devendo ser feita periodicamente a sua limpeza e consequente apresentação do comprovante de destinação do resíduo. Prazo: anualmente;  

11. Manter a área de descarga adequada conforme estabelece o item 7.1.2 da Resolução CEPRAM nº 3656/2006 que dispõe: “As áreas de abastecimento e descarga deverão dispor de piso de concreto impermeabilizado, assim 
como de canaletas para coleta de seus efluente líquidos, que deverão ser direcionados para o sistema de separação água/óleo”. Prazo: Contínuo;  
12. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 segundo a NBR 10.004/2024, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos, devendo o empreendedor 
cumprir as diretrizes fixadas pela Resolução CONAMA 362/2005, alterada pela Resolução CONAMA nº 450/2012, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. Prazo: durante a vigência desta licença;  

13. Promover para todos os funcionários do empreendimento, qualificação nas áreas de meio ambiente, segurança do trabalho e combate a incêndio através de cursos, palestras e outras campanhas, apresentando comprovantes 
anualmente;  

14. Apoiar Projetos de cunho Ambiental, promovidos por órgãos públicos, ONG’s, Associações e Cooperativas que apresentem medidas mitigadoras, compensatórias e/ou de Educação Ambiental, com valores compatíveis ao 
porte, tipologia e potencial poluidor do empreendimento, de acordo com termo de compromisso previamente estabelecido. Prazo: Anualmente;  

15. Em caso de acidente ambiental, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos de Segurança Competente. Prazo: Contínuo;  

16. Em caso de mudança no projeto, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Prazo: Contínuo;  

17. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes acima citadas, sejam mantidas disponíveis a fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos 
Ambientais Estaduais e Federais. Prazo: Contínuo; 

O não atendimento às condicionantes acima acarretará em sanções (multas, suspensão ou cancelamento da Licença Ambiental) de acordo com a legislação vigente. 
 

   

Objeto da Licença Ambiental: Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores.  
Porte: Micro, capacidade de armazenamento ≤60 m³ de combustíveis líquidos, conforme Lei 
Municipal n° 1.116/2012. 
Coordenadas Geográficas: S 11º18’57,64” / W 40º10’30.93” 

  Daniel Moura Carvalho                                                                    Valdice Castro Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Meio Ambiente                      Prefeita Municipal 
                Decreto 011/2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

CNPJ: 14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro. 

Telefones: (74) 3621-2813 

E-mail: smma@jacobina.ba.gov.br 

Secretaria Municipal 

de 

Meio Ambiente 

Validade: 19 DE DEZEMBRO DE 2027 
Processo Nº. 0110/2013 

LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA 
Empreendimento: TRANSVALE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
Nome Fantasia: POSTO BEIRA RIO 
CNPJ/CPF: 11.271.229/0002-68 
Endereço: Av. Orlando Oliveira Pires, 1164, Centro Jacobina-Ba CEP: 44700-000 
Telefone: (74) 3621-7068 
Representante Legal: Marcus Antônio Baptista Alves do Vale   
 

 

Jacobina – Ba, 13 de julho de 2026. 

 

CONDICIONANTES 

 

1. Requerer, junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SMMA, o pedido de renovação de Licença Ambiental com antecedência de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu prazo de validade, 
conforme Lei Municipal n° 1.116/2012;  

2. Implantar sinalização na área do empreendimento com placa contendo os dados da empresa (Razão social e CNPJ), número de processo e data de validade da Licença Ambiental, a fim de facilitar a 
identificação por parte dos órgãos de fiscalização, comprovando o cumprimento à SMMA através de registro. Prazo: 30dias;  

3. Manter o Programa de Gerenciamento de Riscos-PGR atualizado, conforme determinado pela NR 1 e comprovar a APRESENTAÇÃO do mesmo, aos funcionários da empresa mediante lista de presença e 
relatório fotográfico durante o período de vigência da licença;  

4. Realizar segregação, acondicionamento, armazenamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, conforme Lei Federal Nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, respeitando a classificação dos resíduos fornecida pela ABNT NBR 10004:2004, apresentando comprovação de destinação/disposição. Prazo: anualmente;  

5. Apresentar a SMMA Comprovante de Regularidade do Cadastramento no Cadastro Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras e utilizadoras de Recursos Naturais (CEAPD), em conformidade com a 
Lei Estadual nº 11.631 de 30 de dezembro de 2009. Prazo: anualmente;  

6. Manter Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, atualizado. Prazo: durante a vigência desta licença;  

7. Efetuar Teste de Estanqueidade nos Tanques Subterrâneos, Tubulações, Conexões e Bombas de acordo com NBR 13784:1997 (Detecção de Vazamento em Postos de Serviço) da ABNT, apresentando a 
SMMA Relatório/Laudo do Teste, conforme estabelecido na Tabela 3, constante na Resolução CEPRAM nº 3656/2006. O Certificado, para o Relatório/Laudo mencionado acima, deverão ser expedidos por 
empresa/profissional acreditado pelo INMETRO, apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, conforme a referida resolução. Prazo: durante a vigência desta licença;  

8. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para os tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas, apresentando 
comprovação fotográfica. Prazo: Contínuo;  

9. Manter as canaletas das áreas de abastecimento e descarga permanentemente limpas, apresentando comprovação fotográfica. Prazo: Contínuo;  

10. Manter e operar adequadamente caixas separadoras de água e óleo, devendo ser feita periodicamente a sua limpeza e consequente apresentação do comprovante de destinação do resíduo. Prazo: anualmente;  

11. Manter a área de descarga adequada conforme estabelece o item 7.1.2 da Resolução CEPRAM nº 3656/2006 que dispõe: “As áreas de abastecimento e descarga deverão dispor de piso de concreto 
impermeabilizado, assim como de canaletas para coleta de seus efluente líquidos, que deverão ser direcionados para o sistema de separação água/óleo”. Prazo: Contínuo;  

12. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 segundo a NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos, devendo o 
empreendedor cumprir as diretrizes fixadas pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. Prazo: durante a vigência desta licença; 

13. Promover para todos os funcionários do empreendimento, qualificação nas áreas de meio ambiente, segurança do trabalho e combate a incêndio através de cursos, palestras e outras campanhas, apresentando 
comprovantes anualmente;  

14. Apoiar Projetos de cunho Ambiental, promovidos por órgãos públicos, ONG’s, Associações e Cooperativas que apresentem medidas mitigadoras, compensatórias e/ou de Educação Ambiental, com valores 
compatíveis ao porte, tipologia e potencial poluidor do empreendimento, de acordo com termo de compromisso previamente estabelecido. Prazo: Anualmente;  

15. Em caso de acidente ambiental, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos de Segurança Competente. Prazo: Contínuo;  

16. Em caso de mudança no projeto, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Prazo: Contínuo;  

17. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes acima citadas, sejam mantidas disponíveis a fiscalização da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e aos Órgãos Ambientais Estaduais e Federais. Prazo: Contínuo; 

O não atendimento às condicionantes acima acarretará em sanções (multas, suspensão ou cancelamento da Licença Ambiental) de acordo com a legislação vigente. 
 

   

 

Objeto da Licença Ambiental: Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores.  
Porte: Pequeno, capacidade de armazenamento > 60 ≤ 120m³ de combustíveis líquidos, conforme Lei 
Municipal n° 1.116/2012. 
Coordenadas Geográficas: S 11º10.804”/ W 40º31.192” 

Daniel Moura Carvalho 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto 011/2025 
 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
CNPJ: 14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro. 
Telefones: (74) 99983-3315 

E-mail: smma@jacobina.ba.gov.br 

Secretaria Municipal 
de 

Meio Ambiente 

Validade: 01 DE DEZEMBRO DE 2027 
Processo Nº. 006/2021 

LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA 
Empreendimento: EMPREENDIMENTOS VALLE DO JUÁ SPE LTDA 
Nome Fantasia: Condomínio Vog Park Jacobina 
CNPJ/CPF: 23.865.255/0001-12 
Endereço: Rua Sobradinho, Bairro Catuaba, Jacobina - Ba 
CEP: 44700-000 
Representante Legal: Carlos Henrique de Oliveira Passos  
 

 
Jacobina – Ba, 06 de agosto de 2026. 

 

 

CONDICIONANTES 
 
1. Requerer, junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA, o pedido de renovação de Licença Ambiental com antecedência de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu prazo 

de validade, conforme Lei Municipal n°1.116/2012; 
 

2. Manter a sinalização da área de implantação do empreendimento com uma placa contendo os dados da empresa (Razão social e CNPJ), número de processo e data de validade da Licença 
Ambiental, para facilitar a identificação por parte dos órgãos de fiscalização. Prazo: Contínuo; 

 
3. Respeitar a Legislação Municipal, em especial a Lei Municipal nº 790 de 18 de outubro de 2006, que “Dispõe sobre loteamentos e dá outras providências”, o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano de Jacobina, Lei nº 788 de 18 de outubro de 2006, o Código Municipal de Meio Ambiente – Lei nº 1.116/2012 e o Código de Obras – Lei nº 789 de 18 de 
outubro de 2006. Prazo: Contínuo; 

 
4. Utilizar na obra apenas recursos ambientais e/ou minerais, devidamente licenciados e/ou autorizados pelos órgãos ambientais competentes, mantendo comprovação disponível à 

fiscalização. Prazo: Contínuo; 
 

5. Realizar segregação, acondicionamento, armazenamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, conforme Lei Federal nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, respeitando a classificação dos resíduos fornecida pela ABNT NBR 10.004/2024, apresentando comprovação dessas medidas. Prazo: Contínuo; 
 

6. Não promover supressão de vegetação sem autorização expressa do órgão competente. Prazo: Contínuo; 
 

7. Requerer à Secretaria de Proteção e Defesa Civil, setor de Engenharia e de Tributos da Prefeitura de Jacobina as autorizações necessárias à implantação do empreendimento, não estando 
permitida qualquer intervenção na área antes da aquisição desses documentos. Prazo: Contínuo; 

 
8. Cumprir integralmente todos os Planos e Projetos e Estudos apresentados à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Jacobina. Prazo: Contínuo; 

 
9. Manter o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR atualizado, apresentando cópia à SMMA, anualmente. 

 
10. Apoiar projetos de cunho ambiental, promovidos por órgãos públicos, ONG’s, associações e cooperativas que apresentem medidas mitigadoras, compensatórias e/ou de educação 

ambiental, com valores compatíveis ao porte, tipologia e potencial poluidor do empreendimento, de acordo com termo de compromisso previamente estabelecido. Prazo: Anualmente; 
 

11. Em caso de acidente, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos de Segurança Competente. Prazo: Contínuo; 
 

12. Em caso de mudança no projeto, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Prazo: Contínuo; 
 

13. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes acima citadas, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos Ambientais Estaduais e Federais. Prazo: Contínuo; 
 

O não atendimento às condicionantes acima acarretará em sanções (multas, suspensão ou cancelamento da Licença Ambiental) de acordo com a legislação vigente. 
 

Objeto da Licença Ambiental: Implantação da primeira etapa de condomínio. 
Porte: Micro, área total (ha) ≥ 1, conforme a Lei Municipal 1.116/2012. 
 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS 
LATITUDE LONGITUDE 

-11º10’20.45” -40º33”38.76” 
-11º10’18.86” -40º33’25.04” 
-11º10”24.21” -40º33’24.51” 
-11º10’24.92” -40º33’37.96” 

 

  Daniel Moura Carvalho       Valdice Castro Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Meio Ambiente                      Prefeita Municipal 
                Decreto 11/2025 
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